
1. Introdução
Constipação intestinal é um sintoma de 

causa multifatorial. Pode provocar muito 
desconforto ao paciente e afetar sua qua-
lidade de vida, além de ser motivo de uma 
das queixas mais comuns daqueles que pro-
curam serviços de saúde1. Muitos pacientes, 
incomodados pelo desconforto provocado 
pela constipação, buscam atendimento em 
farmácias comunitárias. No contexto bra-
sileiro, as farmácias comunitárias2, sejam 
elas de natureza privada ou pública, têm 
um importante papel na atenção básica de 
saúde, servindo como porta de entrada ao 

sistema e com alto potencial para prestação 
de serviços de alta relevância social3.

Nesse sentido, faz-se importante para o 
farmacêutico que atua em farmácia comu-
nitária, ou na atenção primária, saber iden-
tifi car a constipação intestinal, orientar os 
pacientes, especialmente com medidas não 
farmacológicas, e ajudá-los na escolha do 
laxante mais adequado ao seu perfi l clínico. 

Por esse motivo, o presente texto foi elabo-
rado, a fi m de abordar a segurança e a efi cácia 
de laxantes disponíveis no Brasil, de modo que 
os farmacêuticos possam auxiliar pacientes no 
manejo desse sintoma desconfortável. 
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Realizou-se uma revisão de literatura cien-
tífica, no período entre maio e julho de 2021, 
utilizando os termos “constipação”, (“constipa-
ção” e “tratamento farmacológico”) e (“cons-
tipação” e “medidas não medicamentosas”), 
e seus correspondentes em inglês, conforme 
os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS). 
Nessa busca, o objetivo foi recuperar artigos 
científicos que abordassem a constipação e 
seu tratamento, com ênfase nas estratégias 
não farmacológicas e medicamentos isentos 
de prescrição (MIP). 

Foram também consultadas fontes ter-
ciárias, como livros-textos, protocolos e 
diretrizes. Em relação à busca de laxantes 
comercializados no Brasil, foram consultados 
bancos de dados da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa).

2. Epidemiologia da constipação
Investigações realizadas no Brasil mostram 

que a prevalência de constipação varia em 
torno de 30% na população adulta6,7. Estudo 
realizado em Pelotas7, no Rio Grande do Sul, 
com adultos (acima de 20 anos) de ambos os 
sexos, apontou a prevalência de 26,9% (IC95%: 
25,1-28,8). Em outra pesquisa conduzida em 
Santa Cruz, Rio Grande do Norte, que incluiu 
apenas mulheres entre 19 a 49 anos, a preva-
lência observada foi de 35,4%, sendo maior 
entre as mulheres na pré-menopausa6. Fatores 
clínicos como hemorroidas, dor na evacuação 
e disfunção sexual foram associados a esse 
problema de saúde.  

Dados internacionais apontam prevalên-
cias de episódio de constipação em torno de 
30% da população adulta. Em alguns grupos 
específicos, como mulheres, negros e pardos, 
pessoas com baixo status socioeconômico e 
com idade acima de 65 anos, essa prevalência 
pode ser maior8. 

3. Constipação intestinal:  
conceito e classificação

Não há uma definição de abrangência uni-
versal para constipação intestinal. No entanto, 
o diagnóstico desse sintoma é fundamenta-
do nas queixas dos pacientes que buscam 
serviços de saúde. Normalmente, pessoas 
saudáveis possuem o hábito de evacuar três 
vezes por semana e, até, três vezes ao dia, 
sendo muito frequente a evacuação menos 
de três vezes durante a semana. Constipação 
intestinal está associada, também, a outros 
sinais e sintomas, como fezes muito endure-
cidas e dificuldade em evacuar4. 

Suas principais causas estão relaciona-
das à carência de fibras na alimentação; 
baixo nível de atividade física; baixa inges-
tão de água; estresse emocional intenso; 
transtornos neurológicos; transtornos en-
dócrino-metabólicos; reações adversas a 
medicamentos; neoplasias; constipação de 
trânsito lento; síndrome do intestino irritável 
com constipação. Além dessas, outros fatores 
aumentam o risco de constipação, entre eles 
a depressão, a baixa renda e nível escolar, e 
o abuso físico ou sexual4.

A constipação intestinal pode ser clas-
sificada como funcional/primária ou como 
constipação secundária. A constipação pri-
mária tem origem funcional, já a secundária 
possui causa bem definida, como doenças 
endócrinas e neurológicas ou uso de me-
dicamentos. A subjetividade da definição 
de constipação intestinal funcional levou à 
proposição de critérios diagnósticos. Para 
melhor reconhecimento dos sinais e sinto-
mas que caracterizam a constipação funcio-
nal, recomenda-se atualmente a adoção dos 
Critérios de Roma IV (Quadro 1). Considera-se 
a condição quando dois ou mais dos sinais/
sintomas elencados estiverem presentes4:
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Quadro 1. Definição de constipação funcional, de 
acordo com os Critérios de Roma IV. 

Critérios de Roma IV

Necessidade de esforço em mais de 25% das 
evacuações

Fezes ressecadas e duras em, ao menos,  
25% das evacuações

Sensação de evacuação incompleta em, ao menos,  
25% das evacuações

Sensação de obstrução na região do ânus e reto em,  
ao menos, 25% das evacuações

Necessidade de manobra manual em, ao menos,  
25% das evacuações

Menos de três evacuações por semana

Fezes amolecidas são raras, sem o uso de laxantes

Descartar o diagnóstico de síndrome do  
intestino irritável  

Fonte: adaptado de Rome Foundation5.

 
Para além dos casos de constipação fun-

cional, também denominada de primária, 
pode ocorrer, apesar de menos frequente, a 
constipação secundária, ou seja, provocada 

por outra condição de saúde. A constipação 
secundária pode estar associada a doença 
congênita, como a doença de Hirschsprung; 
doença adquirida, como a doença de Chagas; 
câncer de intestino; uso de certos medica-
mentos; doenças endócrinas; como diabetes 
e hipotiroidismo; e doenças neurológicas.

Os principais medicamentos associados à 
constipação intestinal incluem opioides, sais 
de ferro, fármacos com efeitos anticolinérgicos 
(anti-histamínicos de primeira geração e anti-
depressivos tricíclicos), hidróxido de alumínio, 
alguns anti-hipertensivos e sedativos11.

O farmacêutico pode atuar no proces-
so de cuidado aos pacientes, por meio da 
prescrição de medidas não farmacológicas 
e de medicamentos isentos de prescrição9, 
ou, ainda, de encaminhamentos a outros 
profissionais ou serviços de saúde, quan-
do da identificação de sinais de alerta. As 
situações de alerta que requerem encami-
nhamento a outro profissional ou serviço 
de saúde são11:
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-  Febre;
-  Anemia;
-  Perda de peso involuntária;
- Sangue nas fezes (hematoquezia), ou 

fezes escuras, enegrecidas; 
-  Sangramento retal;
-  Dor abdominal intensa;
-  Início recente em pacientes com idade 

maior que 50 anos;
-  História familiar de câncer colorretal, 

doença inflamatória intestinal ou doença 
celíaca;

-  Ausência de melhora ou piora da consti-
pação com tratamento.

A abordagem inicial no manejo da cons-
tipação é o uso de medidas não farmaco-
lógicas e, nos casos persistentes, o uso de 

medicamentos. No entanto, antes de se intro-
duzir medicamentos laxativos para além das 
medidas não farmacológicas, deve-se avaliar 
a possibilidade de constipação secundária. Se 
a constipação puder estar relacionada ao uso 
de algum medicamento para outra condição 
de saúde, o farmacêutico deve orientar o 
paciente e encaminhá-lo para o profissional 
prescritor afim de verificar se é possível a 
desprescrição ou alteração. Com isso, evita-se 
a prescrição em cascata, que não atua na 
causa do problema e pode acrescentar novos 
efeitos adversos.

É, portanto, fundamental que o farma-
cêutico realize anamnese do paciente a fim 
de descartar potenciais fatores associados à 
constipação secundária10, antes de orientá-lo 
quanto ao uso de um medicamento laxativo.  



4. Medidas não farmacológicas
Medidas higienodietéticas e comportamen-

tais, geralmente, são suficientes para a correção 
da constipação funcional e devem representar 
a primeira abordagem profissional12.

O bom funcionamento intestinal depende 
de três elementos fundamentais, a saber: i) 
ingestão apropriada de água; ii) ingestão apro-
priada de fibras; iii) prática de atividade física 
e mudanças de comportamentos prejudiciais11.

A quantidade de água a ser ingerida dia-
riamente considerada adequada é de 30-50 
mL/Kg, devendo ser ajustada de acordo com 
a intensidade da atividade física realizada e o 
clima do local onde vive o paciente13.

As fibras auxiliam na formação do bolo 
fecal e, em conjunto com a água ingerida 
e a atividade f ísica, são responsáveis por 
estimular a atividade peristáltica intestinal. 
Recomenda-se, portanto, uma dieta rica em 
fibras, com ingestão diária de 25 a 30 gramas. 
As frutas (por exemplo, mamão, tamarindo, 
laranja, ameixa e manga), os legumes e as ver-
duras (folhas em geral) são ótimas fontes de 
fibras e micronutrientes. Os cereais integrais, 
como arroz integral, pão integral, centeio, 
aveia, sementes de linhaça, farelo de aveia e 
trigo, entre outros, também são ótimas fontes 
de fibras12. 

A prática de exercício físico regular contri-
bui, também, para a regularização do trânsito 
intestinal, uma vez que o fortalecimento da pa-
rede muscular permite melhorar a amplitude 
das contrações do cólon e, consequentemente, 
a defecação14. 

Como medidas comportamentais, a reedu-
cação dos hábitos de evacuação representa um 
ponto relevante na terapêutica da constipação 
intestinal. A disciplina de horário e a obediên-
cia ao reflexo evacuatório, que ocorre cerca de 
15 a 20 minutos após a entrada do alimento 

no estômago, devem ser observadas para ga-
rantir uma rotina de evacuação saudável. A 
não obediência a esse estímulo evacuatório 
pode levar à perda progressiva desse reflexo11; 
além disso, a adequação da postura durante 
esse ato é fundamental para que o paciente 
consiga evacuar. 

Mesmo com dificuldade de avaliar o sucesso 
de cada medida isolada, o conjunto de reco-
mendações não farmacológicas para manejo 
da constipação intestinal é efetivo em boa 
parte das pessoas que não estão acamadas 
ou com alguma limitação motora2.

Revisão sistemática que avaliou a efeti-
vidade de intervenções não farmacológicas 
concluiu que, apesar dos estudos primários 
apresentarem amostras pequenas e com baixa 
evidência que permitiria a comparação entre 
os grupos, essa forma de manejo pode ser efe-
tiva, principalmente, se houver envolvimento 
dos pacientes15.

5. Tratamento farmacológico
A introdução de medicamentos no manejo 

da constipação se justifica na ausência de 
respostas satisfatórias com as medidas não 
farmacológicas. Portanto, pode-se utilizar um 
laxante, a fim de favorecer a evacuação4. 

Os termos “laxativo” e “catártico” se referem 
à intensidade e à latência do efeito. A ação 
catártica, de início rápido, produz fezes líqui-
das. Os mesmos agentes, dependendo da dose 
administrada e da sensibilidade do paciente, 
podem ser laxativos ou catárticos4. 

O Quadro 2 mostra os laxantes isentos de 
prescrição categorizados segundo o principal 
modo de ação. No Quadro 3 são descritos os 
laxantes isentos de prescrição segundo o prin-
cípio ativo, apresentação e nomes comerciais 
de acordo com registro na Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa).
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Quadro 2. Classificação dos laxantes e catárticos 
isentos de prescrição disponíveis para 
comercialização, no Brasil

Classe (mecanismo de ação) Exemplo

Formadores do bolo fecal 
(acúmulo de líquido na 

luz intestinal, aumento de 
volume e amolecimento do 

bolo fecal, e aumento do 
peristaltismo)

Farelo 
Preparações de Psyllium 

(Plantago ovata) 
Goma caraia 

Fibras dietéticas 
(Policarbofila cálcica) 
Resinas poliacrílicas 

hidrofílicas 
Jalapa-do-Brasil 

(Operculina alata) 
Derivados da celulose

Amolecedores do bolo 
fecal (alteração da 

permeabilidade celular, 
inibição da absorção ou 
aumento da secreção de 

água/eletrólitos no jejuno 
ou no cólon)

Docusato 
(dioctilsulfosuccinato) de 
sódio, cálcio ou potássio

Lubrificante (interferência 
na absorção intestinal de 

água; ação emoliente)
Óleo mineral

Salinos e osmóticos 
(retenção de água na luz 
intestinal, estimulação 

da retenção de líquido e 
motilidade, induzida pelo 
aumento de secreção de 

colecistocinina no lúmen)

Lactulose
Hidróxido de magnésio

Citrato de magnésio
Sorbitol
Manitol

Glicerina
Polietilenoglicol (PEG), 

Macrogol

Irritantes ou estimulantes 
(retenção de água, aumento 
da motilidade, estimulação 

da secreção de água/
eletrólitos)

Óleo de rícino
Derivados de 

difenilmetano: bisacodil, 
picossulfato de sódio 

Derivados antracênicos: 
sene, cáscara-sagrada, 

ruibarbo, dantrona

Fonte: Adaptado de Fuchs e Wannmacher4. 

5.1. Eficácia e Segurança
Em caso de insucesso das medidas não 

farmacológicas, opta-se pela prescrição de 
agentes que apresentam menor incidência 
de efeitos adversos a curto e longo prazo. Os 
agentes de primeira linha incluem formadores 
do bolo fecal e compostos com fibras, incluin-
do Psyllium (Plantago ovata), fibras naturais, 

goma guar/inulina e policarbofila cálcica. 
Esses compostos podem ser usados de forma 
prolongada ou temporariamente, quando o 
paciente percebe que sua ingestão de fibras 
é inadequada2. Os laxantes formadores de 
massa, como o Psyllium e o farelo de trigo, de-
vem ser ingeridos com quantidade suficiente 
de água. Seus principais efeitos adversos são 
meteorismo e flatulência. São contraindicados 
em estenose intestinal ou colite inflamatória18. 

As recomendações de prática clínica da 
Sociedade Nacional Francesa de Coloproctologia 
(French National Society of Coloproctology) indi-
cam laxantes osmóticos e formadores de massa 
também como primeira linha de tratamento, 
com base em sua eficácia e boa tolerabilidade. 
Entre os laxantes osmóticos, o macrogol (pro-
pilenoglicol) é mais efetivo que a lactulose na 
melhora da frequência e consistência das fezes, 
bem como das dores abdominais18. 

A segunda linha de tratamento é represen-
tada por laxantes lubrificantes, como o óleo 
mineral, quando os formadores de massa e 
osmóticos não são efetivos; seu principal efeito 
adverso é a perda de vitaminas lipossolúveis18. 

Laxantes estimulantes como o bisacodil, 
também, podem ser propostos como segunda 
linha de tratamento. Alguns especialistas reco-
mendam uso intermitente para o tratamento da 
constipação18. O bisacodil mostrou-se eficaz e 
seguro em uma revisão sistemática que compa-
rou oito medicamentos para constipação crôni-
ca, quando utilizado por até quatro semanas de 
tratamento. No entanto, sua eficácia reduz com 
o tempo de uso, sendo necessário o aumento 
da dose para a manutenção do efeito19. 

Outras opções de tratamento, com baixa 
incidência de efeitos adversos e baixo custo, 
são a lactulose, o hidróxido de magnésio e 
o óleo mineral. Alternativamente, podem ser 
utilizados em associação para casos de falta de 



resposta o macrogol ou o tegaserode, mas este 
último requer prescrição médica. Dificilmente, 
esses medicamentos precisam ser usados dia-
riamente, já que evacuações a cada 2 a 3 dias 
também são consideradas normais, desde que 
não estejam associadas a desconforto ou dor4. 

5.2. Contraindicações e precauções
Os laxantes lubrificantes, como o óleo mi-

neral, são contraindicados em caso de distúr-
bios de deglutição e problemas de motilidade 

esofágica, principalmente em idosos, devido 
ao risco de pneumonia lipoide18. Não devem 
ser usados, também, por pessoas com dor 
abdominal persistente, náuseas, vômitos de 
causa desconhecida, sinais/sintomas de apen-
dicite aguda (enjoo, perda de apetite, calafrios, 
febre, constipação, rigidez abdominal, entre 
outros), impactação fecal, obstrução intestinal 
ou hepatite aguda20. 

É importante ressaltar que esses medica-
mentos são indicados apenas para alívio dos 
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Princípio ativo Apresentação Exemplos de nomes comerciais

Bisacodil Comprimido revestido 5 mg Bisalax ®, Dulcolax ®, Lacto-purga ®, 
Plesonax ®, Ducodil ®

Docusato sódico + Bisacodil Comprimido revestido 60 mg + 5 mg Humectol D ®

Lactulose Solução oral   
667 mg/mL

Lactulona ®, Colonac ®, Duphalac ®, 
Farlac ®, Lactuliv ®, Pentalac ®

Macrogol (polietilenoglicol) + Bicarbonato 
de sódio + Cloreto de potássio + Cloreto 

de sódiO

Pó – 13,125 g + 
         0,1775 g + 

          0,0466 g + 
       0,3507 g

Muvinlax ®

Sorbitol + Laurilsulfato de sódio Solução retal  
714 mg/g + 7,7 mg/g Minilax®

Picossulfato de sódio Solução oral  
7,5 mg/mL Guttalax®, Rapilax®, Diltin®

Picossulfato de sódio + Cássia senna 1DH 
+ Polygonum punctatum 1CH +  

Collinsonia canadensis 1CH

Comprimido revestido 0,005 g + 0,020 
g + 0,015 g + 0,015 g

Complexo homeopático Almeida 
Prado nº 46

Picossulfato de sódio + óleo mineral leve 
+ ágar ágar

Emulsão oral -  
0,334 + 282,25 + 2,72 mg/mL                  Agarol®

Policarbofila cálcica Comprimido revestido 625 mg Benestare®

Cassia fistula + Senna alexandrina Cápsula 
14,634 mg + 11,700 mg Tamarine®

Operculina alata Solução oral 
0,996 mg/mL Tintura de Jalapa Sobral®

Plantago ovata Pó  
0,562 g/g Metamucil®

Plantago ovata + Senna alexandrina Grânulos
520 + 22 mg/g Agiolax®

Rhamnus purshiana Cápsulas 
380 mg Cáscara-Sagrada ®

Senna alexandrina Cápsula gelatinosa Senan®

Lacass®

Quadro 3. Medicamentos laxantes e catárticos isentos de prescrição, segundo registros na Anvisa; 
documento disponibilizado no dia 17/03/2021.

Fonte: Anvisa16.
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sinais/sintomas. Caso haja persistência do 
quadro, um profi ssional da saúde, incluído 
o farmacêutico, deve orientar o paciente a 
buscar atendimento médico, uma vez que o 
uso prolongado ou excessivo de laxantes pode 
levar a uma dependência física para uma eva-
cuação normal18. 

Sais contendo magnésio devem ser utilizados 
com cautela em pacientes com comprometimen-
to renal, em qualquer estágio da doença, e em 
pessoas que apresentam sangramento retal20. 

Laxantes à base de Cáscara-sagrada, do-
cusato, glicerina, magnésio e sene devem ser 
usados com cautela durante a gravidez, somen-
te quando os possíveis benefícios ultrapassam 
claramente o risco de danos para o feto20.

Os laxantes estimulantes, como bisacodil e 
sene, não devem ser utilizados por gestantes 
sem a indicação de médico, pois apresentam 
risco para a gravidez, por inibirem a enzima 
Na+/K+ ATPase nas células uterinas, aumentan-
do o risco de partos prematuros4.

5.3. Interações farmacológicas 
envolvendo laxantes 
Os laxantes podem reduzir a absorção de 

outros fármacos por meio de combinação quí-
mica ou aceleração da passagem pelo intestino. 
Por exemplo, o óleo mineral pode comprometer 
a absorção gastrointestinal de vitaminas lipos-
solúveis (A, D, E e K). Por outro lado, quando se 
administra surfactante com óleo mineral, pode 
haver mudança na absorção de vitaminas20.

O efeito laxante de certos fármacos tam-
bém pode ser prejudicado. Leite, antiácidos, 
antagonistas dos receptores H2 e inibidores da 
bomba de prótons devem ser administrados 
pelo menos 1 a 2 horas antes do bisacodil para 
que o revestimento entérico do comprimido 
não se dissolva precocemente (antes de alcan-
çar o intestino), o que resultaria em irritação 
da parede gástrica ou dispepsia e diminuiria 
o efeito laxante do bisacodil4.

Cuidado especial deve ser tomado com pa-
cientes com doença cardíaca, pois a absorção 



Quadro 4.  Principais reações adversas aos medicamentos laxantes isentos de prescrição

Categoria Exemplo de medicamento RAM

Laxantes osmóticos
Polietilenoglicol 

(glicerol), lactulose, 
manitol

Lactulose: evitar no preparo do cólon para procedimentos 
endoscópicos que envolvam corrente elétrica, em razão do risco de 

explosão. Glicerol: desidratação grave devido à elevada latência (12h)

Expansores do  
bolo fecal

Celulose, Psyllium 
(Plantago ovata) 

Dificuldade de deglutição, cólicas abdominais, distensão abdominal. 
Flatulência, borborigmo (“barulho estomacal”)  

e reações de hipersensibilidade. Ingerir bastante água;  
evitar em pacientes diabéticos. 

Amolecedores do bolo 
fecal (umectantes ou 

emolientes)
Docusato Náuseas e vômitos.

Agentes estimulantes  
(Purgativos 

estimulantes)
Bisacodil, sene

Diarreia, hipopotassemia e dor abdominal. O uso prolongado 
pode gerar o condicionamento da evacuação ao seu uso.  

O uso em grávidas requer supervisão médica. 

Catárticos
Leite de Magnésia, 

hidróxido de magnésio, 
sulfato de magnésio

Podem levar a acidose metabólica e hipopotassemia, se usados 
em excesso. 

Laxativos 
estimulantes

Cáscara Sagrada, 
dantrona, derivados 

antracênicos

Diarreia com perda eletrolítica, cólicas abdominais, hipotensão 
ortostática, fraqueza, alteração da mucosa do cólon e da 

coloração da urina. 

Fonte: Adaptado de Fuchs e Wannmacher4

intestinal de glicosídeos cardíacos pode ser altera-
da pela celulose; além disso, esse produto também 
diminui a absorção de salicilatos e nitrofurantoína. 
O hidróxido de magnésio e outras bases contendo 
o grupamento hidroxila podem interferir na absor-
ção de medicamentos administrados por via oral, 
devido ao aumento do pH gástrico21. 

De forma geral, recomenda-se que o in-
tervalo entre a administração de laxante e de 
outro medicamento por via oral seja de, pelo 
menos, uma hora4,20,21.

5.4. Principais reações adversas associadas 
ao  uso de laxantes e catárticos
As reações adversas a medicamentos (RAM) 

demandam especial atenção. O conhecimento 
acerca dessas reações, seja na farmácia comu-
nitária, ou laboratório de análises clínicas, é fun-
damental para auxiliar o farmacêutico na orien-
tação ao paciente, na análise de resultados de 
exames ou na dispensação de medicamentos4. 

Os laxantes possuem bom perfil de segu-
rança, entretanto, não são isentos de RAM. As 
principais RAM associadas a esses medica-
mentos estão descritas no Quadro 4. 

Formadores do bolo fecal, como a celulose 
e o Psyllium, devem ser sempre acompanhados 
da ingestão frequente de água, porque podem 
levar à obstrução esofágica, agravando ainda 
mais a constipação. Amolecedores do bolo 
fecal, como o docusato, comumente causam 
náuseas e vômitos. Por isso, deve-se ter cuida-
do com pessoas que possuem predisposição a 
enjoos ou que apresentem bulimia4. 

Além de ajudar o paciente na escolha da 
opção terapêutica, farmacológica ou não, que 
seja eficaz, segura e apropriada para o caso, 
farmacêuticos devem promover o uso racional 
do medicamento. Nesse sentido, ele deve orien-
tar o paciente quanto ao uso correto, informar 
sobre as possíveis RAM e a buscar auxílio se a 
condição tratada com um MIP não for resolvida4.
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6. Passo a passo 
na orientação ao paciente

Por serem medicamentos isentos de pres-
crição médica (MIPs), os laxantes podem ser 
prescritos pelo farmacêutico. Nesse sentido, 
a descrição do passo a passo pode nortear a 
atuação deste profi ssional na orientação aos 
pacientes que buscam o tratamento sintomá-
tico para constipação: 
-  Realizar a anamnese farmacêutica com a 

avaliação das informações e identifi cação 
de possíveis sinais de alerta, de forma a 
elaborar um plano de cuidado comparti-
lhado com o paciente;

-  Na ocorrência de sinal de alerta, fazer o 
encaminhamento a outro profi ssional ou 
serviços de saúde. Esses sinais podem ser 
identifi cados por meio da anamnese inicial 
e também pelo acompanhamento do 
paciente;

- Na ausência de sinal de alerta, realizar a 
seleção de condutas, que devem incluir:

 • Medidas não farmacológicas, como 
dieta, atividade física e ingestão de água, 
como primeira opção terapêutica; 

 • Prescrição de laxante isento de prescri-
ção, conforme a necessidade e o perfi l do 
paciente, promovendo seu uso seguro e 
evitando o abuso.

 • Avaliar os resultados do manejo suge-
rido e, quando negativo, verifi car a perti-
nência de alterar as estratégias indicadas 
ou de encaminhamento. 

Uma vez escolhido o laxante (Quadros 3 e 4), 
o farmacêutico precisa orientar sobre a ingestão 
de água, potenciais interações, com destaque 
para o intervalo entre as doses de outros me-
dicamentos, e as potenciais RAMs. Mulheres 
grávidas, crianças com menos de seis meses 
de idade, idosos e outros pacientes com ne-
cessidades especiais requerem maior atenção.

7. Considerações fi nais
A constipação é um sintoma gastrointestinal 

que pode estar fortemente relacionado 
com o estilo de vida – hábitos alimentares, 
ingestão de água e atividade física – além 
de ser condicionada a aspectos genéticos e 
sociais. As informações aqui disponibilizadas 
podem auxiliar os profi ssionais da saúde no 
manejo da constipação com racionalidade e 
segurança para o paciente. 

O farmacêutico, especialmente quando atua 
na atenção primária por meio das farmácias co-
munitárias, tem um importante papel no manejo 
deste sintoma desconfortável e na promoção do 
uso racional de laxantes. 



Referências 

1.  Associação Brasileira de Cuidados Paliativos. Consenso Brasileiro De Constipação Intestinal Induzida Por Opioides. Rev Bras 
Cuid Paliativos; 2009; 3(2):1-32.

2. Bareta GMS. Pharmaceutical care in community pharmacies of the city of Campina Grande do Sul. Visão Acadêmica. 2003; 
4(2):105-12.

3. Correr CJ, Pontarolo R, Ribeiro ASDC. A farmácia comunitária no Brasil. In: Correr CJ, Otuki MF.(ORG.). A prática farmacêutica na 
farmácia comunitária. Porto Alegre: Editora Artmed, 2013. p. 3-26.

4.  Fuchs FD, Wannmacher L. Farmacologia Clínica e Terapêutica, 5a ed. Rio de Janeiro: Grupo GEN Guanabara Koogan; 2017. Capítulo 
63 Laxantes e antidiarreicos. p. 992-1002.

5.  Foundation Rome. Rome IV Criteria - Rome Foundation [Internet]. 2016 [acesso em 2021 set 10]. Disponível em: https://
theromefoundation.org/rome-iv/rome-iv-criteria/

6.  Almeida A, Dantas G, Barbosa IR, Castro SS De, Wanderley C, Ferreira S, et al. Prevalence and factors associated with constipation 
in premenopausal women: a community-based study. 2020; 188-92. 

7.  Collete VL, Araújo CL, Madruga SW. Prevalência e fatores associados à constipação intestinal: um estudo de base populacional 
em Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil, 2007. Cad Saude Publica [Internet]. 2010 [acesso em 2021 set 10]; 26(7):1391-402. Disponível 
em: http://www.scielo.br/j/csp/a/xKjjJnhwqvRfTNJ8LHFXVNx/?lang=pt

8.  Paquete IM, Varna M, Ternent C, G M-M, JF R, D F, Melton-Meaux G, Rafferty JF, Feingold D et al. The American Society of Colon 
and Rectal Surgeons' Clinical Practice Guideline for the Evaluation and Management of Constipation. Dis Colon Rectum. 2016 
[acesso em 2021 jun 20]; 59(6):479-92. Disponível em: https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/27145304/. 

9.  Garcia LB, Bertolini SMMG, Souza MV de, Santos MSF dos, Pereira COM. Constipação Intestinal: Aspectos Epidemiológicos e 
Clínicos. Saúde e Pesquisa. 2016;9(1):153-62. 

10.  Santos Junior J. Constipação Intestinal. Rev Bras Coloproct. 2005; 25(1):79-93. 

11.  Merck Sharp and Dhome. Distúrbios digestivos: Constipação em adultos.  Manual MSD Versão Saúde para a Família [Internet]. 
[acesso em 2021 set 10]. Disponível em: https://www.msdmanuals.com/pt-br/casa/distúrbios-digestivos/sintomas-de-
distúrbios-digestivos/diarreia-em-adultos

12.  Ministerio da Saúde. Guia alimentar para a população brasileira [Internet]. 2014 [acesso em 2021 set 13]. Disponível em: www.
saude.gov.br/bvs

13.  Galvão-Alves J. Constipação intestinal. J Bras Med. 2013 mar-abr [acesso em 2021 jul]; 101(2):31-7. 

14.  Bito RAS. Autocuidados e Automedicação na Temática da Obstipação. [Dissertação]. Esc Ciências e Tecnol da Saúde - Unversidade 
Lusófona Humanidades e Tecnol. 2013; 140 p. 

15.  Pinto CFCS, Oliveira PCM, Fernandes OMFSO, Padilha JM dos SC, Machado PAP, Ribeiro ALA, et al. Nonpharmacological Clinical 
Effective Interventions in Constipation: A Systematic Review. J Nurs Scholarsh [Internet]. 2020 [acesso em: 2021 set 10]; 52(3):261-
9. Disponível em: https://sigmapubs.onlinelibrary.wiley.com/doi/full/10.1111/jnu.12555

16.  Agência Nacional de Vigilância Sanitária [Internet]. Consulta Anvisa. 2021 [acesso em 2021 set 10];2-3. Disponível em: https://
consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/

17.  Lindberg G, Hamid SS, Malfertheiner P, Thomsen OO, Fernadez LB, Garisch J et al. World Gastroenterology Organisation global 
guideline: Constipation--a global perspective. J Clin Gastroenterol [Internet]. 2011 [acesso em 2021 set 10];45(6):483-7. Disponível 
em: https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/21666546/

18.  Vitton V, Damon H, Benezech A, Bouchard D, Brardjanian S, Brochard C, et al. Clinical practice guidelines from the French 
National Society of Coloproctology in treating chronic constipation. Eur J Gastroenterol Hepatol [Internet]. 2018 [acesso em 2021 
sep 10];30(4):357-63. Disponível em: https://journals.lww.com/eurojgh/Fulltext/2018/04000/Clinical_practice_guidelines_from_
the_French.1.aspx

19.  Zhang Y, Yin F, Xu L, Li YF, Chen JC, Liu HX, et al. Comparative efficacy of drugs for the treatment of chronic constipation: 
Quantitative information for medication guidelines. J Clin Gastroenterol [Internet]. 2020 [acesso em 2021 set 10]; 54(10):e93-
102. Disponível em: https://journals.lww.com/jcge/Fulltext/2020/11000/Comparative_Efficacy_of_Drugs_for_the_Treatment_
of.2.aspx

20.  Ford SM. Farmacologia Clínica 11th edição. Grupo GEN [Internet]. 2019 [acesso em 2021 set 13]. Disponível em: https://integrada.
minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788527735681/epubcfi/6/2[%3Bvnd.vst.idref%3Dcover]!/4/2/2[fcd644de-c56b-4cd9-
8cb8-c3d34cd9343f]%4050:1

21.  Gilman AG, Goodman LS, Theodore W. Rall, Muhad F. Goodman e Gilman: As bases farmacológicas da terapêutica. 3th ed. 
Mc Graw Hill [Internet]. 2019 [acesso em 2021 set 14]. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/
books/9788580556155/pageid/0

10.14450/2763-7654.v25.e4.a2021.pp5-15

15


